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ESTADO I).. 1'ARAÍ I3A
I REFEI'I'URA i\'IUNICIPAL DE SAN1'ANA DE MANGUEIRA

Rua José Quintino i 1agalhães, s/n°, Centro - CEP-5$.985-00()
CAIU n° 09.150.087/0001-58

SECRETÁRIO 1)I: AI)MINISi'RAÇÃO E PLANLJAMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. 1)0 OBJETO:

1.2. Constitui objeto (1o I)1'esente Termo de Referencia a pretensa: ('ON'FRA"I"AÇnO I)l: EMPRESA
I'i\Ri\ NRFS"I AÇÃO I)N SERVIÇOS DE ASSESSORIA 'I'ECNICA AUMINIS'IRiVI'IVA AO SETOR
DE RECURSOS IIUMANOS NAS ÁREAS DE SST L PARA ENCAMINIIAMEN'f0 1)E DADOS E

IN ORIv1AÇÕES I)1' SISTEMA IN"1'EGRADOS. PARA A'fLNDER AS NECESSIDADES DO
N'IUNICÍNIO DIA SAN"I"ANA 1)11 MANGUEIRA-PB.

2.0. JUS'T'IFICATIVA I)A CONTRATAÇÃO:
2.1. A C(111t1'íltaÇi() aCllllíl (ICSCI'ltíl. clue Será 1)1'OCeSSí1(líl TIOS tel'I11oS (leste II1Strun ento, eSl)eCIhiCí14ÕCS
t(.cnicas e il)IOI'nllç()es Colfl)Iet estares que o acompí111hí1111, quando fbr o caso, justifica-se: Nela
necessidade da devida efè(ivação de compra para suprir demanda específica para CONTRATAÇÃO 1)13
EMPRESA PARA 1'RI3S'l'AÇÃO DI: SERVIÇOS 1)13 ASSESSORIA '1'I33CNICA
ADMINISTRATIVA AO SETOR DE RECURSOS HUMANOS NAS nlZl:AS l)F SST E PÁRA

ENCANIIN11AMEN"f0 1)13 I)AI)OS E INFORMAÇÕES 1)13 SISTEMA INTEGRAI)OS. IARA
A'l'ENUER AS NECESSIDADES 1)0 MUNICÍPIO DE SAN"I'ANA DE MANGUEIRA-P13.

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público: e ainda. pela
necessidade (1e desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes. visando à
I11í1X11111"zação CIOS recursos em relação aos objetivos programados. observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2. A contrataçào ( considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público: e ainda, pela necessidade ele desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes. visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados.
observadas as diretrizes e metas definidas nas 1('rrameIltas de I)Ií1fle.Jallle11to ap1'Ova(las.

2.3. A I)I'esente justlllcativa tem por objetivo demonstrar a necessidade da contratação de empresa
.. especializada para prestação de serviços de assessoria técnica administrativa elo Setor de Recursos

1lull anos do Município de Santana de Mangueira-PI3, com ênfase nas áreas de Saúde e Segurança (10
Trabalho (SS'1') e no encaminhamento de dados e informações aos sistemas integrados Cio Governo
Federal, notadamente o e-Social.

2.4. A crescente complexidade (Ias exigências legais relacionadas à gestão de I)essoal na
Administração Pública, especialmente no tocante à legislação trabalhista e I)revl(Ienclílrlíl, exige que o
Município mantenha um controle rigoroso e técnico das inlormações prestadas aos Órgãos de controle
e fiscalização.

2.5. O e-Social, plataforma cio Governo Federal que unifica o envio de informações fiscais.
f)revl(Ie11ciárlíl5 e trabalhistas. exige o cumprimento de uma série de obrigações acessorlíls. muitas
(Telas com prazos e regras estritas. incluindo os eventos relacionados à Saúde e Segurança (10
'I ral)alhO (S-221O, S-222O e S-2241)). O não cumprimento correto e tempestivo dessas obrigações
pode acarretar sanções legais, multas e resl)olisabilização administrativa para o ente I)llbllco.
2.6. Nesse sentido. verifica-se a necessidade de apoio técnico especializado para garantir o correto

I)I'CCllcblmento, envio e atualização dos (lados junto aos sistemas oficiais, bela colho para íl adequada
elaboração de laudos, programas de prevenção, controle de exames ocupacionais e gestão de riscos
ambientais e de trabalho, conforme previsto na legislação vigente, como a NIZ-07 (PCMSO). NR-09
(PGR) e demais normativas do Ministério do "l'rabalho.
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2.7. A equipe técnica atualmente disponível no quadro do Município não dispõe de formação
especlllca, nem de estrutura tecnológicae operacional adequada pala atender a essa demanda com a
qualidade, precisão e tempestividadeexigidas. Além disso, a terceirização deste serviço especializado
proporciona melhor custo-benefício. garantindo maior elìciência e segurança jurídica na gestão dos
dados lunclonals.

7.8. Portanto, a contratação de empresa especializada se jUStlllca pela necessidade de garantir o
cumprimento das obrigações legais trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho,
promo 'endo a regularidade administrativa do Município e a preservação da Saúde e integridade dos
servidores públicos, bem como assegurando a transparência e correção das Info)rmaçõeS prestadas aos
órgãos federais.

?.9. Dessa !Orifa, conclui-se pela viabilidade e urgência da contratação, por melo de processo
1icltatol'lo ou outra lorma legalmente permitida, de empresa com comprovada expert]Se nas arcas
mencionadas, a lìm de atendei' com qualidade e segurança as demandas do Setor de Recursos
1-lumanos do Município de Santana de Mangueira-PB.

3.0. PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS DOS PRODUTOS/EQUIPAMENTOS:
3.1. O qaaiintttuvo e a respectiva unidade da presente contratação em lunção da execução foi
devidamente delìnido mediante observância à previsão da (iemanda a ser atendida e possíveis

alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem conto
considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas
semelhantes.

4.0. I)O SERVIÇO E/OU PROI)UTOS:

4.l . O quantitativo e a respectiva unidade em !Unção da aquisição e utilização prováveis São:

ITEM DESCRIÇÃO UNIU QUANT V. UNIT. V. TOTAL

CONTRA"I'AÇÃO I)E EMPRESA IARA
PRESTAÇÃO Dl. SERVIÇOS Dl.
ASSESSORIA TÉCNICA
ADMwlsrizATI\'A Ao SETOR DE

RECURSOS I IUMi\NOS NAS ÁREAS Dl:
T`s I? RS t. á0,00 12S 51.960,00

SS1 E IARA ENCAMINHAMENTO DL

DADOS E INFORMAÇÕES DE SISTEMA
INTEGRADOS. 1'ARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DL
SANTANA DE MANGUEIRA-PB.

VALOR TOTAL ESTIíMAi)O----- RS 54.960,00

5.0. 1)O TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA NIE/EPP:

5.1. Salienta-Se que na relel'lda contratação, nulo será concedido o tratamento diferenciado e

simplilïcado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. nos termos das disposições

contidas nos Arts. 47 e 48. da Lei Complementar n° 1 23/2006. 1'IStO estarem presentes, isolada OU

simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e Ill, do J\rt. 49, do mesmo diploma legal.

5.2. A participação no certame, portanto, devera ser alerta a quaisquer interessados, inclusive as

`4icroempresas. Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
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6.0. I)AS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
6.1. 'Lletuar o pagalllellto relativo ao objeto contratado efCtlvamente realizado, de acordo Com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a lïel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços. exercendo a mais ampla e completa 11Scalizaçao, o que não exime o Contratado de SIIa5
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
6.4. Observar. em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21.

6.5. Realizar a Ilscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do contrato.

7.0. I)AS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
7.1. O Contratado será responsávelpelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.
decorrentesde sua culpa ou dolo. quando do lornecimento.não podendo ser arguido, para eleito de
exclusão de sua responsabilidade. o lato de a íldministração proceder à tiscaliração ou
acompanhamento dos releridoS serviços:

7.2. Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CON'T'RA"1'AN'Ii;. zelando pela fiel
prestaçãodos serviços,utilizando-sede todos os recursos materiais e humanos necessários:
7.3. Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas. todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a (IUahi!Icaçào. Ila
contratação direta:

7.4. F ica obrigado a cumprir as exigências ele reserva de cargos pre\ isto em lei. bem como em outras
normas especíÍlcas. para pessoa com elellclêncta. para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz.

7.5. Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgàos
fiscais e lazendlrloS, em conformidade com as instruções normativas vigentes.

7.6. Responder pelas consequências da inezecução do contrato:

7.7. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
deste CON"l'R:11'O.

7.8. Efetuar a entrega dentro do prazo e condições pactuados.
7.9. Cm tudo agir. segundo as diretrizes da CON ! R V1'AN] F.

8.0. I)OS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

8.1. O prazo máximo para prestação do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da ordem ele
fornecimento:

8.1.1. Início do fornecimento/prestação dos serviços: 3 (dias).

8.7. A vigência da presente contratação será ele até 12 (doze) meses. a partir da data de assinatura do
respectivo instrumento ele contrato.

9.0. 1)O REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

9.1. OS preços contratados são lixos e irreajustaveis no prazo de um ano.



' 1

ESI'AI)O I)A I'ARAÍ13A
PREFEI'I URA MUNICIPAL DE SANTANA I)E MANGUEIRA

Rua .José Quintino Magall►ães, s/n°, Centro - CIE'-58.985-000
CNI>,I II° 09.150.087/0001-58

9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um alio. na mesma proporção da Variação Verlllcada no 1PCA-
IBGL acumulado, tomando-Se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas apÓS a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um alio será contado a partir dos
e1CItoS llnancelros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagara ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice delinitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre (rue este
ocorrer.

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
9.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilaniento.
9.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento cio equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso. Será de ate 1 (uni) lhes. contado da data do fornecimento da doculllentaçio coniprobatorla

do fato imprevisível ou previsível dc consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts.
124a 136. da Lei 14.133/21.

10.0. DO PAGAMENTO:

10.1. O l)agamento das despesas decorrentes da prestação dos serviços a chie se rcltre o presente
Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da Prcl.itura Municipal de Santana de
\langueira - P13. na classificação abaixo:
10.2. Será emitida nota llscal, fatura ou documento equivalente. onde os pagamentos serão elCtuados.
após o atesto da prestação dos serviços pela Prefeita e outros com poderes a eles delegados.
acompanhado da respectiva documentação liscal.
10.3. Os pagamentos serão efetuados observando - se a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos. conforme estabelecido pelo Art. 141. cia Lei n.° 14.133/2021

11.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCE IRA:
I I.1. Se necessária a verlllcaçao da qualll(cação técnica e econômico-financeira do licitante, a
documentação essencial. sul ciente para comprovar as re!Crldas capacidades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69. da Lei 14.133/21. respectivamente.
1 1.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69. da 1e 1.1.1 33/21. para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica:

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional: habilitações fiscal, social e trabalhista: e

habilitação econômico-financeira: poderá ser dispensada. total ou parcialmente. dentre outras. (Ias

contratações em valores inferlol'es a um quarto cio limite para dispensa de licitação para compras clll

geral, conforme as disposições cio Art. 70, do mesmo diploma legal.



ESTAI)() I)A PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL I)E SANTANA I)E MANGUEIRA

Rua José Quintino ítilagalhães, s/n", Centro - CEP-58.985-00()
CNYJ n° 09.150.087/0001-53

12.0. 1)O CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 1)0 OBJETO:
12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão.
conlorme o caso, às disposições do Arl. 140. da Lei 14.133/21

13.0. DOS PROCE1)IMENTOS 1)E FISCALIZAÇÃO L GERENCIAMCNTO:
13.1. Serão designadospelo Contratanterepresentantescom atribuições de Gestor e Fiscal do contrato.
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21 . especialmente para acompanhar e Ilscalizar a sua execução.
respectivainente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

1.1.0. I)AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
14.1. () licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 1
- dar causa a inexecuçao parcial do contrato: II - dar causa a ine\ecução parcial cio contrato que cause
grave dano a Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: III - dar
causa a inexecução total do contrato: 1\7 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
V - não manter a proposta. Salvo em decorrência de lato superveniente devlclameIlte justlllcado: VI -
Ilao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando convocado
dentro cio prazo de validade cie sua proposta: VII - ensejar o retardamento cia execução ou da entrega
cio objeto da licitação sem motivo justlllcado: VIII - apresentar declaração ou documentação tàlsa
exigida para o certame ou prestar declaração fíllsa durante a licitação ou a execução do contrato: IX -
fìaudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução cio contrato: l - comportar-se cie modo
iniclôneo ou cometer fraude de c1uaiquer natureza: XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitação e X11 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de a< osto de
2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no
C aput as seguintes sanções:

I - advertência:

II - multa:

III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta cio ente
lederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos:

IV - declaração de inicioneldade para peitar ou contratar Ilo âmbito cia Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo cie 3 (três) anos e máximo de 12 (doze)
anos.

1° Na aplicação das sanções serão considerados:

1 - a natureza e a gravidade cia inlìaçao cometicia:

ll - as peculiaridades cio caso concreto:

I I I - as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
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IV - os danos que cicia provierem para a Administração Pública:

\1 - a Illll)lantaçílo ou o al)erfClçoamellto de programa de integndade, colllbrme normas e orientações

dos (íruãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais, no que dl'/. respeito ao 1)t'a'Lo para a 1)PeStaç iO doS serviços, será aplicada I11UIta de mora

a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em atraso, conforme o caso, no percentual de:

a.) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na inexecução do

objeto deste contrato. até o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo com as condições
estabelecidas.

a) No caso de deSCllllll pimento das obrigações contratuais executadas as situações 1)re\'1StaS

no Sllbltem anterior serão aplicadas multa compensatória Ilo percentual de:

b. l ) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, referente a
execução do serviço não executado no caso de inexecução parcial do serviço:

b.2) de O% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o •ator cio contrato no caso de inexecução
total da prestação do serviço.

Parágrafo "ferreiro - () valor da multa aplicada será descontado no pagamento e, quando for o
caso cobrado judicialmente.

I5.() - I)A 1)OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1- As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta das dotações
orçamentárias especificas prevista no orçamento cío exercício de 2026, conforme classilicação
abaixo:

U(YI'AÇÃO ORÇAI\'IANTÁRIA:
02.002 SECRETARIA I)E AI)MINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04 122 2002 2075 Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento
3 3.90.30 Outros Serviços de Terreiros - Pessoa Jurídica

02.003 SECRETARIA 1)E FINANCAS

04 12 3 2002 2077 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças
3 3.90.39 Outros Serviços de berreiros - Pessoa Jurídica

Santana ele Mangueira - PB. 1$ de agosto de 2026.

LUCICLEITSON MANGUEIRA I)E MAGALHAES

Secretário de Administração e Planejamento


